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13. Imobilizado:
Terrenos

Edificações e  
benfeitorias

Máquinas e 
equipamentos industriais

Móveis e 
utensílios

Equipamentos de 
processamento de dados

Imobilizações 
em andamento (i) Total

Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2023 666 29.482 203.261 139 5.274 12.856 251.678
Adições _ – – – – 22.182 22.182
Transferências – 643 24.765 1 186 (24.918) 677
Saldos em 31 de dezembro de 2024 666 30.125 228.026 140 5.460 10.120 274.537
Adições – – – – – 20.490 20.490
Baixas – – – – (67) – (67)
Transferências – 2.722 14.487 – – (17.209) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 666 32.847 242.513 140 5.393 13.401 294.960
Depreciação
Saldos em 31 de dezembro de 2023 – (17.695) (153.078) (88) (5.237) – (176.098)
Adição – (737) (9.393) (13) (321) – (10.464)
Baixas – – – – 348 – 348
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – (18.432) (162.471) (101) (5.210) – (186.214)
Adição – (817) (11.380) (13) (155) – (12.365)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 – (19.249) (173.851) (114) (5.365) – (198.579)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2024 666 11.693 65.555 39 250 10.120 88.323
Em 31 de dezembro de 2025 666 13.598 68.662 26 28 13.401 96.381
(i) As aquisições referem-se principalmente a investimentos na modernização do parque industrial de Santa Rosa, podendo destacar a reforma da centrífuga na extração de tratamento 
de água, reforma dos filtros rotativos da área de filtração, assim como investimentos para adequação de normas de segurança NR12 e novos equipamentos para o laboratório de 
controle de qualidade. Além dos investimentos na fábrica, podemos destacar o projeto de implantação do sistema de gerenciamento de documentos fiscais SAP DRC. A previsão de 
estarem todos disponíveis para uso é em agosto de 2026.
14. Direito de uso e passivo de arrendamento (contratos de arrendamentos): A Com-
panhia considera a NBC TG 06 (R3)/CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Operações de Arrendamento 
Mercantil. A mensuração do ativo de direito de uso corresponde ao valor inicial do passivo 
de arrendamento mais os custos diretos iniciais incorridos. A depreciação é calculada pelo 
método linear de acordo com o prazo remanescente dos contratos. Atualmente, a Compa-
nhia possui um contrato de arrendamento de equipamento e a diretoria considera como 
componente de arrendamento somente o valor do aluguel mínimo fixo referente ao escri-
tório administrativo para fins de avaliação do passivo. A mensuração do passivo de arren-
damento corresponde ao total dos pagamentos futuros de aluguéis fixos. A taxa de des-
conto considera premissas que levam em consideração o spread médio ponderado das 
dívidas atuais captadas nos últimos 12 meses, aplicados a esse spread um percentual na 
curva do DI futuro. A Companhia considerou uma taxa de desconto de 13,01% a.a., a qual 
reflete no spread mencionado o risco de crédito da Companhia e as garantias aplicáveis. 
A movimentação dos contratos de arrendamentos está demonstrada abaixo:

Direito de uso arrendamento mercantil 2025 2024
Saldo no início do exercício 62.121 69.507
Adições/(baixas) 1.065 (4.065)
Amortização de direito de uso (aluguel) (3.460) (3.321)
Saldo ao final do exercício 59.726 62.121

Obrigações de arrendamento mercantil 2025 2024
Saldo no início do exercício 46.602 62.082
Baixa por pagamento de passivos de arrendamento (16.706) (15.243)
Adições/(baixa) 1.026 (3.705)
AVP reconhecido na realização para o IFRS 16 2.849 3.468
Saldo ao final do exercício 33.771 46.602
Circulante 16.030 16.739
Não circulante 17.741 29.863

Resultado de arrendamento mercantil 2025 2024
Amortização de direito de uso (3.460) (2.664)
Despesas financeiras - juros acumulados (AVP) (2.793) (3.349)
Saldo ao final do exercício (6.253) (6.013)
Os pagamentos do passivo não circulante são demonstrados a seguir:
2026 16.030
2027 17.157
2028 292
2029 292

33.771
15. Intangível: Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de R$ 761 é representado substan-
cialmente por licenças para uso de infraestrutura de Cloud (R$ 701) e licenciamento do 
SAP (R$53). Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de R$ 258 refere-se substancialmente 
aos custos de licenciamento do SAP. Estão sendo amortizados em cinco anos.
16. Fornecedores e outras contas a pagar: 2025 2024
Fornecedores de matérias-primas e materiais 29.240 34.175
Fornecedores de serviços 24 143
Outros passivos 3.644 2.966

32.908 37.284
O prazo médio de pagamento em 31 de dezembro de 2025 é de 41 dias (21 dias em 31 de 
dezembro de 2024).
17. Salários e encargos sociais: 2025 2024
Provisão para férias 3.999 3.974
Provisão de bônus e gratificação 2.201 2.387
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 204 219
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS 662 619
Pensões a pagar – 1.466
Outros 99 42

7.165 8.707
18. Tributos a recolher: 2025 2024
Imposto sobre Circulação de Mercadorias - ICMS – 135
Programa de Integridade Social e Contribuição para
 Financiamento da Seguridade Social - PIS e COFINS 199 594
Imposto de Renda e Contribuição Social - IRPJ e CSLL 1.820 3.310
Imposto de renda retido na fonte 10 7
Outros tributos a recolher 95 92

2.124 4.138
19. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte envolvida em ações de 
natureza tributária, em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera ad-
ministrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos 
judiciais. As provisões, demonstradas no quadro seguinte, foram reconhecidas, para suprir 
eventuais perdas decorrentes desses processos e foram estimadas e atualizadas pela dire-
toria, amparada por seus assessores legais externos.

2025 2024
Saldo inicial 33 507
Constituição de provisões 19 1
Reversão de provisões – (475)

52 33
As causas consideradas com perda provável são representadas basicamente por assuntos 
tributários. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia tem ações de natureza tributária, 
no montante de R$10.563 (R$13.855 em 2024 - tributária e trabalhista), cujas possibili-
dades de perdas são classificadas como possíveis. Portanto, em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, nenhuma provisão é requerida para fazer face a 
esses processos. Existem vinte quatro processos tributários e um trabalhista para causas 
com probabilidade de perda possível. Abaixo quadro demonstrando a natureza dos proces-
sos com perda possível:

2025 2024
Tributária (a) 10.563 12.602
Trabalhista – 1.253

10.563 13.855
(a) A Companhia é parte em processos administrativos de natureza tributária no âmbito 
municipal, os quais se referem, majoritariamente, à exigência de ISS (Imposto sobre Servi-
ços), à aplicação de multas por informações incorretas em documentos fiscais, à emissão 

de notas fiscais com dados inconsistentes e a questionamentos quanto à caracterização de 
determinadas receitas como exportação de serviços. Há, ainda, autuações relacionadas a 
falhas cadastrais e à cobrança de taxa de fiscalização. Em diversos casos, foram aplicadas 
multas de até 50% sobre os valores considerados devidos pela fiscalização. Importa desta-
car que tais processos administrativos encontram-se atualmente suspensos, em razão da 
obtenção de decisão liminar favorável em ação judicial anulatória, a qual suspendeu a 
exigibilidade dos respectivos créditos tributários, nos termos da legislação aplicável. Adi-
cionalmente, os referidos processos dizem respeito a fatos geradores ocorridos antes da 
cisão parcial da antiga estrutura societária, estando vinculados à parte cindida da empresa. 
Embora figurem atualmente sob o CNPJ da Companhia, conforme previsto no instrumento 
de cisão, a responsabilidade por eventuais pagamentos ou desdobramentos decorrentes 
desses processos permanece atribuída à empresa cindida. Com base na avaliação dos as-
sessores jurídicos e considerando o estágio atual das discussões, bem como a existência de 
decisão liminar suspendendo a exigibilidade dos créditos, tais processos foram classifica-
dos como de perda possível, razão pela qual não foi constituída provisão para essas con-
tingências. Podem existir obrigações eventuais gerais, relativas ao imposto de renda de 
exercícios anteriores (últimos cinco anos) da Companhia, uma vez que não é possível 
conseguir aceitação final e definitiva das declarações de imposto de renda no Brasil. Adi-
cionalmente, as leis fiscais em geral são, sob certos aspectos, vagas e suscetíveis de sofre-
rem modificações imprevistas em sua interpretação. Dessa forma, com base na opinião de 
seus consultores legais, a diretoria da Companhia é de opinião que todos os impostos têm 
sido pagos ou provisionados adequadamente, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, não tem 
conhecimento de ações de vultos formalizadas, ou não, contra a Companhia que implicas-
sem na constituição de provisão adicional para cobrir eventuais desembolsos futuros. 
20. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: a) Composição do 
resultado: A composição das despesas com imposto de renda e contribuição social nos 
exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é a seguinte:

2025 2024
Corrente (15.257) (33.653)
Diferido (3.984) (2.349)

(19.241) (36.002)
b) Conciliação da taxa efetiva: A conciliação das despesas de imposto de renda e contri-
buição social, calculados pela aplicação das alíquotas vigentes, e os valores refletidos nos 
resultados dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão demons-
trados a seguir:

2025 2024
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 55.742 101.360
Despesa de imposto de renda e contribuição social
 pela alíquota fiscal nominal combinada de 34% (18.952) (34.462)
Ajustes para reconciliar a taxa efetiva:
Diferenças permanentes (667) (449)
Outros ajustes – (1.574)
Outras deduções 378 483
Imposto de renda e contribuição social (19.241) (36.002)
Taxa efetiva 35% 36%
c) Diferidos: A Companhia possui créditos tributários decorrentes de diferenças temporá-
rias. Devido ao fato de serem imprescritíveis, não há data-limite para a utilização desses 
créditos tributários. Os créditos tributários diferidos apresentados foram constituídos e 
ajustados no pressuposto de sua realização futura, de acordo com o pronunciamento téc-
nico CPC 32 - Tributos sobre o Lucro (IAS12), que estabelece as condições essenciais para 
o reconhecimento contábil e manutenção de ativo diferido, decorrentes de diferenças 
temporárias e de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social. A composição dos 
impostos de renda e contribuição social diferidos, líquida, está demonstrada a seguir:
Diferenças temporárias 2025 2024
Provisão para demandas judiciais (Nota 19) 52 33
Provisão de bônus 2.202 2.386
Provisão auditoria – 93
Provisão devedores duvidosos 5.345 7.196
Provisão de spare parts (2.386) (4.391)
IFRS 16 (15.209) (7.574)
Provisão de (ganho)/perda (PIS/COFINS) – –
Passivo atuarial 33.678 33.273
Outras diferenças temporárias 10.174 11.998
Base de cálculo 33.856 43.014
Alíquota vigente 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social diferidos - ativo (passivo) 11.511 14.625
Saldo inicial do imposto de renda e
 contribuição social diferidos ativo 14.625 16.749
Variação líquida (3.114) (2.124)
Variação em outros resultados abrangentes 870 225
Variação no resultado do exercício (3.984) (2.349)
Os valores de imposto de renda e contribuição social diferidos foram calculados com base 
em saldos de diferenças temporárias. Em 2025, a realização desses créditos ocorrerá na 
medida em que as despesas se tornarem efetivas, ou seja, dedutíveis e em período supe-
rior a 12 meses. 21. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 
e de 2024, o capital social é de R$92.672, dividido em 2.008.214.131 ações ordinárias 
nominativas, sendo 431.972.588 ações classe “A” e 1.576.241.543 ações classe “B”, sem 
valor nominal. O estatuto social não estabelece quaisquer vantagens ou desvantagens 
entre as classes de ações.

2025 e 2024 Capital 
social (R$) 

31/12/2024Sócios
Ações 

Classe A
Ações 

Classe B
Total de 

ações
Partici- 

pação (%)
Primary Products
 Finance
 LLC 431.972.588 1.576.241.542 2.008.214.130 99,99999995 92.672
Primary Products
 Ingredients
  America LLC – 1 1 0,00000005 –
Total 431.972.588 1.576.241.543 2.008.214.131 100 92.672

b) Distribuição de dividendos: Em 31 de dezembro 2024, foi proposta distribuição de di-
videndos no montante total de R$32.851, tendo sido pago em 2025 o montante de 
R$12.939, conforme definido em Assembleia Geral Extraordinária de 2 de setembro de 
2025, R$18.294 a serem pagos em 2026 conforme Assembleia Geral Extraordinária de 15 
de dezembro de 2025 e R$1.617 ainda a definir em assembleia futura. Em 2024 foi pro-
posta distribuição de dividendos no montante total de R$58.823, tendo R$33.621 sido 
pagos em 2024 conforme definido em Assembleias Gerais Extraordinárias de 17 de julho, 
23 de setembro e 18 de outubro de 2024 e R$25.202 pagos em 2025. Assim, o total pago 
em 2025 foi de R$12.939 com saldo a pagar no passivo de R$19.911. c) Reserva legal e 
reserva de lucros: A reserva legal é calculada na base de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício social, e não excederá a 20% do capital social, nos termos da Lei 
n° 6.404/76. Não houve constituição de reserva legal no exercício devido à Companhia 
ter atingido o máximo exigido. O saldo remanescente de lucros acumulados e/ou do lucro 
líquido do exercício, em 2025, foi transferido para a conta de reserva de lucros - “Reten-
ção” para ter sua destinação final deliberada na Assembleia Geral Ordinária - AGO. Em 31 
de dezembro de 2025, o saldo de “Reserva de lucros” é de R$145.338, sendo R$18.530 de 
“Reserva legal” e R$126.808 de “Retenção de lucros” (R$141.688 em 2024, sendo 
R$18.530 de “Reserva legal” e R$123.158 de “Retenção de lucros”). d) Outros resultados 
abrangentes - passivo atuarial: Corresponde aos resultados relacionados ao passivo atua-
rial ainda não realizados, reconhecidos em outros resultados abrangentes. Em 31 de de-
zembro de 2025, o saldo apresentado no balanço patrimonial e na demonstração das 
mutações do patrimônio líquido (DMPL) é de R$ 7.235 (R$ 5.753 em 2024). e) Lucro por 
ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos 
acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 
durante o exercício. A tabela a seguir apresenta os dados de resultado e ações utilizados 
no cálculo de lucro básico e diluído por ação para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024: Básico e diluído:

2025 2024
Numerador:
Lucro líquido do exercício 36.501 65.358
Denominador:
Média ponderada da quantidade de ações (em milhares) 2.008.214 2.008.214
Lucro básico e diluído por ação
 (em R$ por lote de mil ações) - Atividades continuadas 0,0182 0,0325
22. Receita líquida: 2025 2024
Mercado interno 349.071 422.167
Mercado externo 74.954 118.136
Impostos incidentes sobre vendas (64.301) (78.222)
Devoluções de mercadorias (6.987) (3.967)

352.737 458.114
23. Despesas por natureza: 2025 2024
Matérias-primas e materiais de consumo utilizados (140.538) (199.029)
Despesas com salários e benefícios a empregados (48.650) (47.042)
Energia elétrica (37.210) (54.192)
Fretes, comissões e despesas aduaneiras (9.916) (15.756)
Despesas com serviços de terceiros (11.940) (11.283)
Locações (3.009) (10.208)
Despesas com manutenção e conservação (10.134) (9.737)
Depreciação e amortização (15.817) (10.196)
Despesas com viagens (1.192) (1.165)
Comunicações (977) (374)
Despesas com veículos (904) (696)
Impostos e taxas (485) (174)
(Provisão) reversão de provisão para perda de créditos esperada (187) (706)
Outras despesas (931) (636)

(281.890) (361.195)
Classificado como:
Custo dos produtos vendidos (244.321) (313.341)
Despesas com vendas (9.105) (14.661)
Despesas gerais e administrativas (28.464) (33.193)

(281.890) (361.195)
24. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas: 2025 2024
Impostos sobre o fechamento de câmbio (330) (885)
Provisão para contingências (29) (1)
Despesas cobradas intercompany (Nota 12 (b)) – (1.012)
Despesas com assessoria de gestão (200) –
PIS e COFINS sobre outras receitas (73) (76)
Baixa Selic depósito judicial (494) –
Complemento ICMS Zona Franca (86) –
Ajuste de Juros Selic (a) (1.536) –
Plano de pensão benefício definido – (200)
Outras despesas – 01
Outras despesas operacionais (2.748) (2.185)
Reversão de provisão para contingências – 475
Ganho Selic 126 104
Venda de sucata, líquida de impostos 44 77
Ressarcimento de imposto de renda e contribuição social – 289
Receita de câmbio – 363
Reversão plano de pensão atuarial (b) 2.062 –
Outras receitas 55 250
Outras receitas operacionais 2.287 1.558
Receitas (despesas), líquidas (461) (627)
(a) Baixa realizada para remover do balanço ativos fiscais que, embora registrados histo-
ricamente na Primient, não representam benefício econômico para a companhia, uma vez 
que pertencem contratualmente à Tate & Lyle. Dessa forma, o reconhecimento foi ajusta-
do para refletir a substância econômica da transação, evitando manutenção de ativos que 
não serão realizados pela Primient. (b) O valor reconhecido em “Reversão plano de pen-
são atuarial” reflete não apenas o estorno da provisão originalmente registrada, mas 
também o efeito acumulado das atualizações atuariais reconhecidas ao longo de 2024 
com base nos relatórios da Lockton. Dessa forma, o montante revertido no resultado de 
2025 é superior ao saldo originalmente provisionado, por incorporar as atualizações sub-
sequentes registradas até a conclusão da análise de responsabilidade.
25. Receitas (despesas) financeiras, líquidas: 2025 2024
Juros ativos diversos 3.254 1.733
Variação cambial ativa 1.383 21.208

4.637 22.941
Desconto financeiro (46) (6.861)
Variação cambial passiva (11.591) (2.915)
Juros de arrendamento (2.760) (2.966)
Juros passivos (446) (1.307)
Juros de passivo atuarial (4.438) (3.824)

(19.281) (17.873)
(14.644) 5.068

A variação observada na rubrica de variação cambial ativa entre os exercícios está direta-
mente relacionada à oscilação das taxas de câmbio, especialmente do dólar norte-ameri-
cano frente ao real, conforme previsto no CPC 02 (R2). Em 2024, a Companhia reconheceu 
ganhos cambiais relevantes, principalmente associados a saldos mantidos junto ao Bank 
of America e posições com clientes em moeda estrangeira. Em 2025, houve inversão desse 
efeito, com reconhecimento de perdas cambiais no Bank of America, parcialmente com-
pensadas por variações em clientes. Não houve alteração de política contábil no período, 
sendo as variações decorrentes exclusivamente da reavaliação de saldos em moeda estran-
geira ao câmbio de fechamento. 26. Provisão para passivo atuarial: A Companhia ofe-
rece planos de aposentadoria complementar para seus funcionários denominados: 
(i) Plano de aposentadoria “Mercoprev”, administrado pelo Multibra Fundo de Pensão, e 
(ii) PGBL Empresarial, administrado pelo Bradesco Seguros (Brasil) S.A. Esses planos são 

do tipo “contribuição definida” e permitem aos seus participantes acumular recursos fi-
nanceiros ao longo de sua carreira profissional, por meio de contribuições da Companhia 
e do próprio funcionário. Durante o exercício de 2025, a Companhia efetuou contribuições 
aos planos de previdência privada no montante de R$468 (R$340 em 2024). Adicional-
mente, a Companhia possui obrigação de pagamento sobre o plano de saúde “Hapvida” a 
aposentados, ex-funcionários e seus dependentes. De acordo com a norma, tal plano se 
enquadra como benefício definido. O montante proveniente de exercícios anteriores é de 
R$39.587.

2025 2024
Plano de benefícios de aposentadoria 1.137 758
Plano de benefícios de saúde pós-emprego 41.208 38.829

42.345 39.587
As tabelas abaixo apresentam um sumário dos componentes da despesa com benefícios 
líquidos reconhecida no balanço patrimonial e situação superavitária, com montantes 
reconhecidos no balanço patrimonial para os respectivos planos:

2025 2024
Custo do serviço corrente 232 182
Custo dos juros 4.438 3.824

4.670 4.006
As mudanças no valor presente do (ativo) e passivo, líquido de benefício definido:
Obrigações com benefícios definidos em 1° de janeiro de 2024 38.647
Custo dos juros 3.824
Custo do serviço corrente 182
Retorno sobre o investimento 40
Benefícios pagos (3.479)
Ganho ou perda relacionado à idade 4.333
Contribuição da Companhia (249)
Ganho ou perda relacionado a premissas financeiras (3.711)
Obrigações com benefícios definidos em 31 de dezembro de 2024 39.587
Custo dos juros 4.438
Custo do serviço corrente 232
Retorno sobre o investimento 518
Benefícios pagos (3.932)
Ganho ou perda relacionado à idade 1.540
Contribuição da Companhia (333)
Ganho ou perda relacionado à alteração de premissas 295
Obrigações com benefícios definidos em 31 de dezembro de 2025 42.345
As premissas principais utilizadas para apurar as obrigações com benefícios previdenciá-
rios e de assistência médica pós-emprego da Companhia são as seguintes:

2025 2024
% %

Taxa de desconto
 Plano de aposentadoria 7,6 7,4
 Plano de assistência médica pós-emprego 7,2 7,3
Futuros aumentos nos planos de pensão
 Taxa de crescimento dos custos com saúde – –

2025 2024
Anos Anos

Expectativa de vida em planos de previdência
 privada para participantes assistidos com 65 anos:
Plano de aposentadoria
 Homens 20,5 20,5
 Mulheres 23 23
Plano de assistência médica pós-emprego
 Homens 20,5 20,5
 Mulheres 23 23
A análise de sensibilidade quantitativa em relação às premissas significativas em 31 de 
dezembro de 2025 é demonstrada a seguir:

Impacto na obrigação 
com benefício definido

2025 2024
Premissas para plano de aposentadoria
Taxa de desconto
1% de aumento (46) (46)
1% de redução 51 50
Expectativa de vida do pensionista
Aumento em um ano (1) (1)
Redução em um ano 1 1
Premissas para plano de benefícios de saúde pós-emprego
Futuros aumentos nos custos de pensão
1% de aumento 3.198 3.118
1% de redução (1.668) (1.578)
Taxa de desconto
1% de aumento (2.819) (2.720)
1% de redução 3.245 3.162
Expectativa de vida do pensionista
Aumento em um ano 1.448 1.499
Redução em um ano (1.430) (1.473)
As análises de sensibilidade acima foram determinadas com base em um método que ex-
trapola o impacto sobre a obrigação de benefício definido, como resultado de mudanças 
razoáveis nas principais premissas no fim do período de reporte. As análises de sensibili-
dade são baseadas em uma mudança em uma premissa significativa, mantendo todas as 
outras constantes. As análises de sensibilidade podem não ser representativas de uma 
mudança real na obrigação de benefício definido, pois é improvável que alterações nas 
premissas ocorram de forma isolada umas das outras. Os pagamentos a seguir apresenta-
dos representam as contribuições esperadas para os exercícios futuros a partir da obriga-
ção do plano de benefício definido:

2025 2024
Dentro dos próximos 12 meses (próximo período de reporte anual) 4.672 4.351
De 2 a 4 anos 19.511 18.237
Próximos 5 anos 24.461 22.995
A duração média da obrigação do plano de benefício definido no final do período de re-
porte é de 3,4 anos (aposentadoria) e 7,97 anos (plano de saúde). 27. Cobertura de 
seguros: As coberturas de seguros foram contratadas por montantes considerados sufi-
cientes pela diretoria para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza das ativi-
dades da Companhia, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus 
consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2025, os seguros contratados pela Compa-
nhia e, ainda vigentes, cobrem riscos relacionados aos bens do imobilizado (edifícios, 
máquinas e equipamentos) e estoques, contra incêndios, raios, explosão, fumaça, venda-
val, danos elétricos, ciclone e tornados, conforme segue:

Riscos Cobertura de até (em mil R$)
Riscos diversos - imobilizado 265.212
Riscos diversos - estoques 55.000
Lucro cessante 162.954
Responsabilidade civil 41.246

Diretoria
Rodrigo Diego Mansilla - Diretor

Contadora
Camila dos Santos Falaguasta Pigatto - CRC - 1SP301611/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Primary Products Ingredients Brasil S.A. Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras da Primary Products Ingredients S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações 
financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações fi-
nanceiras e o relatório do auditor: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 

no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceira: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
vel é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base 

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade opera-
cional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de junho de 2026
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

Rita de C. S. de Freitas
 Contadora - CRC SP-214160/O
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Balanço Patrimonial Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativo/Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 37.771 63.530
Títulos e valores mobiliários 7 – 2.608
Contas a receber de clientes 8 70.619 108.262
Outros recebíveis 9 1.274 531
Estoques 10 85.402 43.933
Tributos a recuperar 11 2.684 902
Partes relacionadas 12.a – 313

197.750 220.079
Não circulante
Tributos a recuperar 11 3.150 5.017
Tributos diferidos 20.c 11.511 14.625
Depósitos judiciais – 711

14.661 20.353
Imobilizado 13 96.381 88.323
Direito de uso 14 59.726 62.121
Intangível 15 761 258

156.868 150.702
Total do ativo 369.279 391.134

Balanço Patrimonial Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivo e patrimônio líquido/Circulante
 Fornecedores e outras contas a pagar 16 32.908 37.284
 Passivo de arrendamento 14 16.030 16.739
 Salários e encargos sociais 17 7.165 8.707
 Tributos a recolher 18 2.124 4.138
 Partes relacionadas 12.a 228 974
  Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 21.b 19.911 25.202

78.366 93.044
Não circulante
 Passivo de arrendamento 14 17.741 29.863
 Provisão para passivo atuarial 26 42.345 39.587
 Provisão para demandas judiciais 19 52 33

60.138 69.483
Total do passivo 138.504 162.527
Patrimônio líquido
 Capital social 21.a 92.672 92.672
 Reserva de lucros 21.c 145.338 141.688
 Outros resultados abrangentes 21.d (7.235) (5.753)
Total do patrimônio líquido 230.775 228.607
Total do passivo e patrimônio líquido 369.279 391.134

Demonstração do Resultado Nota 2025 2024
Receita líquida 22 352.737 458.114
Custos dos produtos vendidos 23 (244.321) (313.341)
Lucro bruto 108.416 144.773
Despesas com vendas 23 (9.105) (14.661)
Despesas gerais e administrativas 23 (28.464) (33.193)
Outras receitas/(despesas) operacionais líquidas 24 (461) (627)
Lucro operacional 70.386 96.292
Receitas financeiras 25 4.637 9.336
Despesas financeiras 25 (19.281) (4.268)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (14.644) 5.068
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 55.742 101.360
Imposto de renda e contribuição social
 correntes e diferidos 20.a (19.241) (36.002)
Lucro líquido do exercício 36.501 65.358
Quantidade de ações (em milhares) 2.008.214 2.008.214
Lucro básico e diluído por ação (em R$ por lote de mil ações) 0,0182 0,0325

Demonstração do Resultado Abrangente 2025 2024
Lucro líquido do exercício 36.501 65.358
Outros componentes do resultado abrangente
Resultado com plano de saúde e de pensão (2.352) (663)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 870 225
Resultado abrangente do exercício 35.019 64.920

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Reservas de lucros

Nota Capital social Legal
Retenção 
de lucros

Lucros 
acumulados

Outros 
resultados abrangentes

Total do 
patrimônio líquido

Em 31 de dezembro de 2023 71.413 19.696 132.791 – (5.315) 218.585
Lucro líquido do exercício – – – 65.358 – 65.358
Aumento de capital social 21.259 – – (21.259) – –
Resultado de plano de saúde (atuarial) – – 5.091 – (438) 4.653
Reserva legal – (1.166) – – – (1.166)
Destinação do lucro:
Distribuição de dividendos – – (58.823) – – (58.823)
Destinação de lucros acumulados:
Constituição de reservas 21.c – – 44.099 (44.099) – –
Em 31 de dezembro de 2024 92.672 18.530 123.158 – (5.753) 228.607
Lucro líquido do exercício – – – 36.501 – 36.501
Resultado de plano de saúde (atuarial) – – – – (1.482) (1.482)
Destinação do lucro:
Distribuição de dividendos – – (32.851) – – (32.851)
Destinação de lucros acumulados:
Constituição de reservas 21.c – – 36.501 (36.501) – –
Em 31 de dezembro de 2025 92.672 18.530 126.808 – (7.235) 230.775

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2025 2024
Fluxo de caixa nas atividades de operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 55.742 101.360
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com
 o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 13.242 10.423
 Depreciação direito de uso - CPC 06 (R2) 3.460 3.321
 Valor residual do imobilizado baixado 67 (387)
 Provisão para demandas judiciais 19 (474)
 Provisão (Reversão) para perdas de créditos esperada (187) 706
 Provisão (Reversão) para obsolescência dos estoques (202) 117
 Provisão de juros sobre arrendamentos - CPC 06 (R2) 2.849 3.468
 Variação do passivo atuarial 5.208 3.981
 Imposto de renda diferido (870) (225)
 Outros ajustes de correção reserva legal – (1.166)
 Variação nos ativos e passivos:
 Contas a receber de clientes 37.830 (43.664)
 Outros recebíveis (743) 42
 Estoques (41.267) 35.379
 Tributos a recuperar 85 9.034
 Depósitos judiciais 711 24
 Partes relacionadas ativas 313 13
 Fornecedores, outras contas a pagar e demandas judiciais (4.415) 6.930
 Salários e encargos sociais (1.542) 616
 Tributos a recolher (3.987) (14.144)
 Imposto de renda e contribuição social, pagos (13.284) (32.158)
 Partes relacionadas passivas (746) 370
 Passivo atuarial (3.932) 1.612
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 48.351 85.178
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Resgates em títulos e valores mobiliários 2.608 6.026
 Aquisição de bens do ativo imobilizado (20.490) (22.859)
 Aquisição de bens do intangível (1.380) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (19.262) (16.833)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamento de passivo de arrendamento (16.706) (15.243)
 Distribuição de dividendos (38.142) (41.315)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (54.848) (56.558)
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquido (25.759) 11.787
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício (Nota 6) 63.530 51.743
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício (Nota 6) 37.771 63.530

Primary Products Ingredients Brasil S.A.
CNPJ nº 42.361.873/0001-70

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Primary Products Ingredients Brasil S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Santa Rosa de Viterbo, Estado 
de São Paulo. Possui filial na cidade de São Paulo-SP. Tem como atividade preponderante 
a fabricação e o comércio de ácido cítrico e de citratos de sódio e de potássio. 2. Resumo 
das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo 
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo quando dispo-
sição em contrário. 2.1. Base de preparação, apresentação e conversão de transação 
em moeda estrangeira: Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da 
Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela diretoria na sua gestão. A prepa-
ração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e também o exercício de julgamento por parte da diretoria da Companhia no proces-
so de aplicação das políticas contábeis. As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, in-
cluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por defini-
ção, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resulta-
dos reais. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexi-
dade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas adiante. A diretoria da Companhia entende 
que não há estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabi-
lidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social, bem como que não há julgamento crítico na aplicação das prá-
ticas contábeis descritas a seguir. As principais premissas relativas ao futuro e outras 
principais fontes de incerteza nas estimativas na data das demonstrações financeiras, que 
possuem um risco significativo de causar um ajuste material nos valores contábeis dos 
ativos e passivos no próximo exercício social, estão descritas a seguir. A Companhia ba-
seou suas premissas e estimativas em parâmetros disponíveis quando as demonstrações 
financeiras foram preparadas. No entanto, as circunstâncias existentes e as premissas 
sobre desenvolvimentos futuros podem mudar devido a alterações de mercado ou circuns-
tâncias que estão além do controle da Companhia. Tais mudanças são refletidas nas pre-
missas quando ocorrem. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: 
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo 
ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, que é o maior entre o valor 
justo líquido das despesas de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo líquido das 
despesas de venda é baseado em informações disponíveis de transações de venda de 
ativos similares ou preços de mercado menos as despesas de venda. Provisão para perdas 
de crédito esperadas para contas a receber e ativos de contrato: A Companhia utiliza uma 
matriz de provisão para calcular a perda de crédito esperada para contas a receber e ativos 
de contrato. As taxas de provisão aplicadas são baseadas em dias de atraso para agrupa-
mentos de vários segmentos de clientes que apresentam padrões de perda semelhantes 
(como, por exemplo, por região geográfica, tipo de produto ou tipo de cliente e risco de 
crédito, entre outras). A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda 
histórica observadas pela Companhia. A Companhia revisa a matriz de forma prospectiva 
para ajustá-la de acordo com a experiência histórica de perda de crédito. As informações 
sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber e ativos de contrato da 
Companhia estão divulgadas na Nota 4.1. Benefícios pós-emprego: O custo de planos de 
aposentadoria com benefícios definidos e de outros benefícios de assistência médica 
pós-emprego e o valor presente da obrigação de aposentadoria são determinados utilizan-
do métodos de avaliação atuarial. A avaliação atuarial envolve o uso de premissas sobre 
as taxas de desconto, taxas de retorno de ativos esperadas, aumentos salariais futuros, 
taxas de mortalidade e aumentos futuros de benefícios de aposentadorias e pensões. A 
obrigação de benefício definido é altamente sensível a mudanças nessas premissas. Todas 
as premissas são revisadas a cada data-base. A taxa de mortalidade se baseia em informa-
ções históricas disponíveis no Brasil. Reajustes futuros de salários e de benefícios de 
aposentadoria e de pensão se baseiam nas taxas de inflação projetadas por instituições 
financeiras e órgãos regulamentadores. Para mais detalhes sobre as premissas utilizadas, 
vide Nota 26. Arrendamentos - Estimativa da taxa incremental sobre empréstimos: A 
Companhia não é capaz de determinar prontamente a taxa de juros implícita no arrenda-
mento e, portanto, considera a sua taxa de incremental sobre empréstimos para mensurar 
os passivos do arrendamento. A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria 
que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os re-
cursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em 
ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que a diretoria considere 
estimativas quando não há taxas observáveis disponíveis (como por exemplo, subsidiárias 
que não realizam operações de financiamento) ou quando elas precisam ser ajustadas 
para refletir os termos e condições de um arrendamento (por exemplo, quando os arren-
damentos não estão na moeda funcional de uma subsidiária). A Companhia estima a taxa 
incremental usando dados observáveis (como taxas de juros de mercado) quando disponí-
veis e considera nesta estimativa aspectos que são específicos da Companhia (como o 
rating de crédito da subsidiária). Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A 
Companhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabi-
lidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as ju-
risprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identifi-
cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A emissão dessas demons-
trações financeiras foi autorizada pela diretoria da Companhia em 25 de junho de 2026. 
Bases de mensuração:  As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o 
custo histórico de aquisição como base de valor, exceto pelos, instrumentos financeiros 
derivativos. Os valores contábeis de ativos e passivos reconhecidos que representam itens 
objeto de hedge ao valor justo que, alternativamente, seriam contabilizados ao custo 
amortizado, são ajustados para demonstrar as variações nos valores justos atribuíveis aos 
riscos que estão sendo objeto de hedge. Apresentação de informações por segmento e 
natureza: A Companhia possui apenas um segmento operacional significativo (fabricação 
de comercialização de ácido cítrico e citratos de sódio e potássio) de acordo com as regras 
da NBC TG 22 (R2) que aprova o Pronunciamento Técnico CPC 22 (R2) Informação por 
segmento. Por esse motivo, não estão sendo apresentadas informações por segmento. 
Continuidade operacional: As normas contábeis requerem que ao elaborar as demonstra-
ções financeiras, a Diretoria deve fazer a avaliação da capacidade da entidade continuar 
em operação no futuro previsível. A Diretoria, considerando o equilíbrio observado do seu 
capital circulante líquido, além da expectativa de geração de caixa suficiente para liquidar 
os seus passivos para os próximos 12 meses, concluiu que não há nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar ope-
rando e, portanto, concluiu que é adequado a utilização do pressuposto de continuidade 
operacional para a elaboração de suas demonstrações financeiras. 2.2. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensu-
rados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“a 
moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional e, também, a moeda de apresentação da Companhia. As operações com 
moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câm-
bio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são 
remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e 
equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou 
despesa financeira. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na de-
monstração do resultado como “Receitas (despesas) financeiras, líquidas”. 2.3. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de aten-
der compromissos de caixa de curto prazo, não para investimento ou outros fins. A Com-
panhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco 
de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou 
menos, a contar da data da contratação. Qualquer título que não se enquadre nas carac-
terísticas de um equivalente de caixa é classificado como “Títulos e valores mobiliários”. 
2.4. Instrumentos financeiros: i) Classificação e mensuração: A Companhia classifica 
seus ativos e passivos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes catego-
rias: mensurados ao valor justo por meio do resultado e valor justo por meio de resultados 
abrangentes. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um 
ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins 
de venda no curto prazo. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a Companhia não pos-
suía ativos dessa categoria. Custo amortizado: São ativos financeiros não derivativos, com 
pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São 
apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 
12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não 
circulantes) (Nota 5 (a)). ii) Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de 
ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os 
ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos 
financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ati-
vos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham venci-
do ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha trans-
ferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, 
contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo 
custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas 
(despesas) financeiras, líquidas” no período em que ocorrem. iii) Compensação de instru-
mentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. iv) Impairment de ativos financeiros: A Companhia 
avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva 
de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos fi-
nanceiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por impair-
ment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não 
foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O 
valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração 
do resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma 
taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual 
taxa efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como um expediente práti-
co, a Companhia pode mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento 
utilizando um preço de mercado observável. Se, num período subsequente, o valor da 
perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com 
um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na clas-
sificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será 
reconhecida na demonstração do resultado. 2.5. Contas a receber de clientes: As contas 
a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias no 
curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um 
ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para perda de 
créditos esperada (impairment). 2.6. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo 
ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques 
é o custo médio. O custo dos produtos acabados e em elaboração compreende 

matérias-primas, mão de obra direta e outros custos diretos, excluindo os custos de em-
préstimos. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos 
negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários 
para efetuar a venda. 2.7. Imobilizado: Os bens do ativo imobilizado são demonstrados 
pelo custo histórico de aquisição, menos depreciação acumulada e redução ao valor recu-
perável, quando aplicável. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for prová-
vel que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser 
mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do 
exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros 
ativos é calculada usando o método linear para alocação de custos, menos o valor residual 
durante a vida útil estimada como segue: 

Anos
Edificações e benfeitorias 38
Máquinas e equipamentos industriais 11
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de processamento de dados 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
final de cada exercício, como mudança de estimativa contábil. O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo 
é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconheci-
dos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 
2.8. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação/
amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mu-
danças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma 
perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, que te-
nham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de 
uma possível reversão do impairment na data do balanço. 2.9. Arrendamentos: A Com-
panhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrenda-
mento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identifi-
cado por um período de tempo em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma 
única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto 
para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Compa-
nhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e 
ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. i) Ativos 
de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do 
arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os 
ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova re-
mensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o 
valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pa-
gamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incenti-
vos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, 
pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, 
conforme abaixo: • Edificações: 25 anos; • Equipamentos: 5 anos; • Veículos: 3 anos. Em 
determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia 
ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção de 
compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos de 
direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas con-
tábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 2.8. ii) Pas-
sivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrenda-
mento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento 
que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de 
valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de 
uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos 
de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Compa-
nhia exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos variáveis de arren-
damento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo 
se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condi-
ção que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque 
a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de 
início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros 
e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil 
dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança 
no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exem-
plo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa 
usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação 
de uma opção de compra do ativo subjacente. iii) Arrendamentos de curto prazo e de 
ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento 
de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou 
seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir 
da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de 
isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de 
escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e 
de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método 
linear ao longo do prazo do arrendamento. 2.10. Contas a pagar aos fornecedores: As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes 
se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do méto-
do de taxa efetiva de juros. 2.11. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente legal ou implícita como resultado de eventos 
passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação 
e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Quando a Companhia espera que uma 
provisão seja reembolsada, por exemplo por um contrato de seguros, o reembolso é reco-
nhecido no ativo, mas somente quando for mais que provável que esse reembolso ocorra. 
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é deter-
minada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão 
é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item 
individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são men-
suradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obriga-
ção, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento 
da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa finan-
ceira. 2.12. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da 
receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros 
fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada 
uma das atividades da Companhia. 2.13. Receita financeira: A receita financeira é reco-
nhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da 
taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impairment) é identificada em relação a um 
contas a receber, a Companhia reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que 
corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original 
do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorpo-
rados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira 
é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou 
seja, a taxa original do instrumento. 2.14. Imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente 
e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$240 para o imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. As despesas de imposto de renda 
e contribuição social do período compreendem os impostos correntes e diferidos. O en-
cargo de imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do ba-
lanço em que a Companhia gera lucro tributável. A diretoria avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia na apuração de impostos sobre a renda com relação 
às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e 
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social correntes são apresen-
tados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, 
ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data 
do balanço. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usan-
do-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações 
financeiras. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líqui-
do no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apura-
ção dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma 
autoridade fiscal. 2.15. Dividendos: As distribuições de dividendos para o acionista são 
reconhecidas como um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia no período 
em que os dividendos são declarados e aprovados pelo acionista da Companhia. 2.16. Be-
nefícios pós-emprego: A Companhia oferece ao seu programa de previdência o Plano de 
Aposentadoria Mercoprev administrado pelo Fundo de Pensão Multibra. O Plano é ofereci-
do a todos os funcionários e é estruturado principalmente como Contribuição Definida. O 
risco do Plano está associado a um benefício mínimo em caso de aposentadoria e invali-
dez ou morte enquanto estiver em serviço. A Primient disponibiliza também um plano 
médico para seus colaboradores ativos. O programa de saúde fornecido pela Primient está 
estruturado em ambas as modalidades: atender a extensão obrigatória da Lei 9.656/1998 
e atender a uma Política oferecida pela Companhia aos empregados contratados até junho 
de 1999. Como o Plano é contributivo por todos os empregados ativos, e em razão da Lei 
9.656/1998, a prorrogação do Plano após a rescisão e aposentadoria será concedida aos 
empregados que contribuírem com o plano médico. O custeio dos benefícios concedidos 
pelos planos de benefícios definidos é estabelecido separadamente para cada plano, uti-
lizando o método do crédito unitário projetado que envolve o acúmulo desse valor de 
benefício projetado em parcelas anuais durante o período entre a data de contratação do 
participante na Companhia e a data provável de elegibilidade para o benefício. Para tan-
to, entende-se como um benefício desenhado, aquele calculado com base na projeção até 
à data prevista em que o participante se beneficie com todas as variáveis envolvidas. Os 
componentes deste método são os seguintes: (i) Passivo Atuarial: equivalente ao valor 
presente das parcelas do benefício acumulado a partir da data de contratação na Compa-
nhia e da data de avaliação; (ii) Custo Normal: equivalente ao valor atual do compromisso 
a ser acumulado no próximo exercício, considerando as variáveis utilizadas para o cálculo 
do benefício e posicionadas no final do próximo ano; (iii) Reconhecimento de Ganhos e 
Perdas: são totalmente reconhecidos imediatamente no ano em que foram gerados na 
conta de capital próprio “Outros Rendimentos Abrangentes”; (iv) Despesa para o Próximo 
Ano: Os pressupostos utilizados na determinação do passivo na Data de Mensuração tam-
bém são tomados para determinar a despesa esperada para o próximo ano. 3. Mudanças 
nas principais políticas contábeis: 3.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplica-
dos pela primeira vez em 2025: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e 
alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1° de janeiro de 
2025 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar anteci-
padamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas ainda não estejam vigentes. • Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas 
Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e ao CPC 37 (R1) - Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade - o Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que contempla 
alterações trazidas pelo “Lack of Exchangeability” emitido pelo IASB, introduzindo mu-
danças no CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de De-
monstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade. As referidas alterações estabelecem orientações sobre como uma entidade 
deve avaliar a existência de convertibilidade entre moedas e como determinar a taxa de 
câmbio à vista quando tal convertibilidade não estiver disponível, além de requerer divul-
gações adicionais relacionadas aos potenciais impactos dessa ausência de convertibilida-
de sobre a posição patrimonial e financeira, o desempenho e os fluxos de caixa da enti-
dade. A Companhia avaliou os impactos da aplicação dessas alterações e concluiu que não 
houve efeitos materiais sobre suas demonstrações financeiras, uma vez que não foram 
identificadas, no período, transações relevantes realizadas em ambientes com restrições 
de conversibilidade cambial, nem situações que exigissem a aplicação das novas orienta-
ções previstas na norma. Dessa forma, não houve necessidade de ajustes nos saldos 
contábeis ou divulgações adicionais além das já apresentadas. • Alterações ao CPC 18 
(R3) - Investimento em Coligada, em Controlada e Empreendimento Controlado em Con-
junto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, De-
monstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial - Em se-
tembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao 
Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o ob-
jetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais emi-
tidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação 
do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em 
controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas 
internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. 
Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacio-
nais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentran-
do-se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. As alte-
rações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1° 
de janeiro de 2025. As alterações não tiveram impacto material sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia. As alterações de normas referenciadas acima foram avaliadas e 
adotadas pela diretoria a partir de 1 de janeiro de 2025, sendo que sua adoção não resul-
tou em impacto relevante nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025. Não existem novas normas emitidas e vigentes que ainda não tenham 
sido adotadas pela diretoria. 3.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: Adicional-
mente, elencamos abaixo a norma nova e as alterações de normas emitidas até o momen-
to, mas não vigentes no exercício findo de 31 de dezembro de 2025: IFRS 18: Apresenta-
ção e Divulgação nas Demonstrações Financeiras - Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 
18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações 
Financeiras). A norma introduz novos requisitos para apresentação das demonstrações 
financeiras, incluindo a obrigatoriedade de subtotais e categorias estruturadas na de-
monstração do resultado, bem como novas exigências de divulgação relacionadas a medi-
das de desempenho definidas pela administração (Management Performance Measures - 
MPMs) e a desagregação de informações. Adicionalmente, a IFRS 18 introduz alterações 
no IAS 7 (CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), incluindo a redefinição do 
ponto de partida para o método indireto e eliminação de opções de classificação para 
determinados fluxos de caixa, como juros e dividendos. A norma entrará em vigor para 
períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2027. A aplicação antecipada é permitida 
pelo IASB, porém não é permitida no Brasil até o momento. A norma deverá ser aplicada 
retrospectivamente. A Companhia iniciou sua avaliação dos impactos da IFRS 18 e iden-
tificou que a principal mudança estará relacionada à apresentação e classificação de re-
ceitas de despesas na demonstração do resultado, bem como à ampliação das divulgações 
requeridas. Com base na avaliação preliminar realizada, os principais impactos esperados 
incluem: • Reclassificação de determinadas receitas e despesas para a categoria de inves-
timento, incluindo receitas de aluguel, variação no valor justo de propriedades para in-
vestimento e resultados de equivalência patrimonial (quando aplicável); • Reclassificação 
das variações cambiais para as categorias da demonstração do resultado consistentes com 
a natureza das transações subjacentes; • Alterações na estrutura da demonstração dos 
fluxos de caixa, incluindo a classificação de juros recebidos e pagos, respectivamente, 
como atividades de investimento e financiamento; • Inclusão de novas divulgações, in-
cluindo: (i) Medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs); (ii) Informa-
ções adicionais sobre despesas por natureza; e (iii) Reconciliações entre os valores apre-
sentados sob a IFRS 18 e os atualmente divulgados sob o CPC 26 (R1). A Companhia 
continuará sua análise ao longo dos próximos períodos, incluindo a avaliação de impactos 
nos sistemas, processos e controles internos, bem como a definição de eventuais ajustes 
necessários para garantir a adequada aplicação da norma a partir de sua vigência. IFRS 
19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - Em maio de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos 
de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, men-
suração e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do 
período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 
(CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e 
deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras 
consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões 
contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou 
após 1° de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. Alterações à IFRS 9 e à 
IFRS 7 - Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros - Em maio 
de 2024, o International Accounting Standards Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 
9 and IFRS 7 - Amendments to the Classification and Measurement of Financial Instru-
ments (Alterações na Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros), que intro-
duzem modificações relevantes aos requisitos de classificação, mensuração e divulgação 
de instrumentos financeiros. Em convergência com essas alterações, o Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar as mudanças por meio de futuras revisões 
dos pronunciamentos CPC 48 - Instrumentos Financeiros e CPC 40 (R1) - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação. As principais alterações introduzidas são as seguintes: • Um 
esclarecimento de que um passivo financeiro é baixado na “data de liquidação” e a intro-
dução de uma opção de política contábil (quando determinadas condições forem atendi-
das) para dar baixa em passivos financeiros liquidados por meio de um sistema eletrônico 
de pagamentos antes da data de liquidação. • Orientação adicional sobre como os fluxos 
de caixa contratuais de ativos financeiros com características ambientais, sociais e de 
governança corporativa (ESG) e similares devem ser avaliados. • Esclarecimentos sobre o 
que constitui “características sem direito de regresso” e quais são as características dos 
instrumentos contratualmente vinculados. • Introdução de novos requisitos de divulga-
ção para instrumentos financeiros com características contingentes e requisitos adicio-
nais de divulgação para instrumentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (OCI). As alterações são aplicáveis para períodos anuais 
com início em ou após 1° de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção antecipada 
apenas para a classificação de ativos financeiros e as divulgações relacionadas. A Compa-
nhia não antecipa que essas alterações terão impacto material sobre suas demonstrações 
financeiras consolidadas, mas continuará acompanhando a convergência dos pronuncia-
mentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas 
contábeis quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. Melhorias Anuais às 
Normas Contábeis IFRS - Volume 11 - Em julho de 2024, o IASB emitiu nove alterações de 
escopo limitado como parte da sua manutenção periódica das Normas Contábeis IFRS. As 
alterações incluem esclarecimentos, simplificações, correções ou modificações destinadas 
a melhorar a consistência das seguintes normas: IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas In-
ternacionais de Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade), IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgação 
(equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação) e sua Orientação 
para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros (equivalente ao CPC 48 
- Instrumentos Financeiros), IFRS 10 - Demonstrações Financeiras Consolidadas (equiva-
lente ao CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas) e IAS 7 - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa). Em conver-
gência com essas atualizações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá re-
fletir tais mudanças em futuras revisões dos seguintes pronunciamentos técnicos corres-
pondentes. As alterações terão efeito para os períodos de reporte com início em ou após 
1° de janeiro de 2026. É permitida a adoção antecipada, que deve ser divulgada. As alte-
rações não são esperadas para ter impacto material sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos Referenciando a Eletricidade 
Dependente de Condições Naturais - Em dezembro de 2024, o IASB emitiu as Alterações 
à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições 
Naturais. As alterações se aplicam apenas a contratos que façam referência à eletricidade 
dependente de fatores naturais e: • Esclarecem a aplicação dos requisitos de “uso pró-
prio” para os contratos abrangidos. • Alteram os requisitos de designação de um item 
objeto de hedge em uma relação de hedge de fluxo de caixa para os contratos abrangidos. 
• Adicionam novos requisitos de divulgação para permitir que os investidores compreen-
dam o efeito desses contratos sobre o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da 
entidade. As alterações entram em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1° de 
janeiro de 2026. É permitida a adoção antecipada, desde que divulgada. As alterações 
relacionadas à exceção de uso próprio devem ser aplicadas retrospectivamente, enquanto 
as alterações relativas à contabilidade de hedge devem ser aplicadas prospectivamente às 
novas relações de hedge designadas a partir da data inicial de aplicação. Além disso, as 
alterações de divulgação da IFRS 7 devem ser implementadas em conjunto com as altera-
ções da IFRS 9. Caso a entidade não reapresente as demonstrações financeiras compara-
tivas, não poderá apresentar divulgações comparativas. Em convergência com as normas 
internacionais, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar essas 
modificações por meio de futuras revisões do CPC 48 - Instrumentos Financeiros e do CPC 
40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação. A diretoria está avaliando o impacto 
das mudanças normativas, mas até o momento entende que não haverá impacto signifi-
cativo em função da adição das alterações de normas mencionadas acima, nas demons-
trações financeiras a findarem-se em 31 de dezembro de 2026. 3.3. Reforma tributária: 
Em dezembro de 2023 foi promulgada a Emenda Constitucional que introduziu a Reforma 
Tributária sobre o consumo no Brasil, posteriormente regulamentada pela Lei Complemen-
tar 214/2025 e, pelo ainda em tramitação, Projeto de Lei Complementar 108/2024. A 
reforma substituirá gradualmente o ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS por três tributos de base 
ampla sobre valor agregado: o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS). O IBS será de competência compartilha-
da entre Estados e Municípios, a CBS terá abrangência federal e o IS assumirá função re-
gulatória, incidindo sobre bens e serviços específicos. A vigência plena está prevista para 
2033, com fase de transição entre 2026 e 2032. A reforma tem como objetivo simplificar 
o sistema tributário, baseado na tributação no destino, a não cumulatividade, a legisla-
ção nacional única e a gestão centralizada por meio do Comitê Gestor do IBS, em substi-
tuição à diversidade de regras vigentes. Durante o período de transição, as entidades 
devem avaliar os efeitos na mensuração e apresentação de ativos e passivos tributários, 
inclusive quanto à recuperabilidade de créditos de ICMS, PIS e COFINS sob o novo regime. 
Do ponto de vista contábil, a reforma exigirá a reavaliação dos critérios de reconhecimen-
to, mensuração e apresentação dos tributos sobre o consumo. As entidades deverão ava-
liar a recuperabilidade dos créditos acumulados sob o regime antigo, considerando a 
possibilidade de compensação no novo sistema ou eventual perda de direito creditório. O 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
estão atualmente analisando os potenciais impactos contábeis trazidos pela reforma, sem 
nenhuma manifestação formal até a presente data. Enquanto isso, as entidades devem 
monitorar os efeitos potenciais sobre suas demonstrações financeiras e divulgar nas notas 
explicativas as principais incertezas e julgamentos envolvidos. 4. Gestão de risco finan-
ceiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia são expostas a di-
versos riscos financeiros: risco de mercado (substancialmente taxa de câmbio e taxa de 
juros), risco de crédito e risco de liquidez. a) Risco de mercado:  a.1) Risco com taxa de 
câmbio: O risco associado decorre de a possibilidade da Companhia vir a incorrer em 
perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais fatu-
rados ou aumentem valores captados no mercado. A Companhia tem compromissos de 
venda, bem como de compras, com terceiros e partes relacionadas, em moeda estrangeira. 
A diretoria contrata derivativos para reduzir a exposição ao risco de mudança na taxa de 
câmbio. Assim, o referido risco de câmbio é calculado levando-se em consideração dois 
principais aspectos: (i) o impacto nas contas do balanço que são indexadas à moeda es-
trangeira; (ii) o impacto no fluxo de caixa das entradas e saídas de fluxo financeiro inde-
xados à moeda estrangeira. Sensibilidade à variação cambial: A análise é feita consideran-
do os movimentos das taxas de câmbio sobre os ativos e passivos em moeda estrangeira. 
É o impacto da variação na taxa de câmbio no resultado em diferentes cenários. Para fins 
de análise de sensibilidade, foi adotada como variação provável a taxa do Dólar norte- 
americano em 31 de dezembro de 2025 de R$5,50, de acordo com o orçamento e a previ-
são da diretoria para 2025 frente às perspectivas mais conservadoras das divulgações do 
Banco Central. O cenário possível considera uma variação de 25% em virtude da variação 
do valor do Dólar norte-americano em relação ao Real nos períodos mais recentes, e, por 
último, a situação remota é de 50% considerando os cenários de pico da oscilação do Real 
frente ao Dólar norte- americano nos últimos anos.

Valor de 
referência R$

Variação possível Variação remota
Descrição em moeda estrangeira -25% 25% -50% 50%
Ativo
Contas a receber 14.297 10.723 17.871 7.149 21.446
Passivo
Fornecedores 1.374 1.031 1.718 687 2.061
Partes relacionadas 228 171 285 114 342
a.2) Risco de taxa de juros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos 
de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros 
de mercado. A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros de mer-
cado refere-se, principalmente, à títulos e valores mobiliários sujeitos a taxas de juros 
variáveis. Sensibilidade à taxa de juros: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia efetuou 

análise de sensibilidade considerando aumento de 25% e 50% e uma redução de 25% e 
50% na taxa de juros esperada sobre os saldos de títulos e valores mobiliários:

Variação Variação possível Variação remota
Base provável -25% 25% -50% 50%

CDI 14,32% 10,74% 17,90% 7,16% 21,48%
Aplicações financeiras 21.195 3.035 2.276 3.794 1.518 4.553
b) Risco de crédito: O risco surge da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas 
resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes. Para redu-
zir esse tipo de risco e para auxiliar no gerenciamento do risco de inadimplência, a dire-
toria trabalha com controle rigoroso de análise de crédito dos clientes. Adicionalmente, a 
diretoria entende que o perfil de sua carteira de clientes não expõe a Companhia a riscos 
significativos de crédito. c) Risco de liquidez: A Companhia acompanha o risco de escas-
sez de recursos por meio de planejamento de liquidez. O objetivo da Companhia é manter 
um balanço adequado entre a continuidade da disponibilização de recursos e a flexibili-
dade de sua obtenção por meio de contas garantidas, empréstimos bancários, debêntures, 
ações preferenciais e contratos de arrendamento, quando e se aplicável. A política da 
Companhia é a de que não mais que 25% dos empréstimos e financiamentos devam ter 
seu vencimento dentro dos próximos 12 meses. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
não possuía empréstimos e financiamentos. Passivos de arrendamento são demonstrados 
na Nota 14. Fornecedores e outras contas a pagar são demonstrados na Nota 16.
5. Instrumentos financeiros: a) Composição:

Nota 2025 2024
Ativos financeiros
Avaliados ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 6 37.771 63.530
Títulos e valores mobiliários 7 – 2.608
Contas a receber de clientes 8 70.619 108.262
Outros recebíveis 9 1.274 531
Depósitos judiciais – 711
Partes relacionadas 12.a – 313

109.664 175.955
2025 2024

Passivos financeiros
Avaliados ao custo amortizado
Fornecedores e outras contas a pagar 16 32.908 37.284
Dividendos a pagar e juros sobre capital próprio 21.b 19.911 25.202
Partes relacionadas 12.a 228 974

53.047 63.460
6. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de caixa, tem a seguinte 
composição em 31 de dezembro:

2025 2024
Conta corrente 16.576 63.530
Aplicações financeiras 21.195 –

37.771 63.530
As aplicações financeiras são representadas por: (a) R$ 4.635 de CDB - DI indexado ao CDI 
com remuneração média ponderada de 96,5%; e (b) R$ 16.560 de Time Deposit indexada 
ao USD mais taxa de 3,69% ao ano.
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possui a relação abaixo relativo a transação de 
contrato fiança:

Entidade
Tipo de 

garantia Contrato Início
Venci- 
mento Valor Banco Encargos

Enel Energia ENELVC10075/24
14/10/ 

2025
03/02/ 

2027 R$460 Santander 1,29% a.a.
7. Títulos e valores mobiliários:

Remuneração média 
ponderada

Indexador 2025 2024 2025 2024
CDB - DI CDI 97% – 2.608

– 2.608
A Companhia mantinha aplicações financeiras em Certificados de Depósitos Bancários 
com liquidez diária. Adicionalmente, a Companhia avaliou a classificação das aplicações 
financeiras à luz dos critérios estabelecidos pelo CPC 03 (R2), concluindo que determina-
dos instrumentos atendem à definição de equivalentes de caixa, em função de sua alta 
liquidez e baixo risco de variação de valor. Para fins de apresentação, a Companhia optou 
por manter a base comparativa de 2024 conforme originalmente divulgada, não realizan-
do reapresentação dos saldos daquele exercício, uma vez que a eventual reclassificação 
não impacta o resultado, o fluxo de caixa ou o patrimônio líquido, sendo restrita à 
apresentação entre linhas do balanço patrimonial e da demonstração dos fluxos de caixa. 
A partir de 2025, os saldos passaram a ser apresentados em conformidade com esse 
entendimento.
8. Contas a receber de clientes:
Contas a receber de clientes 2025 2024
Em moeda nacional 56.950 80.332
Em moeda estrangeira 14.297 28.745
Provisão para perda de créditos esperada (628) (815)

70.619 108.262
Os cinco maiores clientes representaram aproximadamente 46% da receita total da Com-
panhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Os detalhes individuais não são 
divulgados por se tratarem de informações estratégicas e confidenciais. A administração 
monitora regularmente essa concentração e não identifica dependência relevante de um 
único cliente. A composição das contas a receber de clientes de terceiros por idade de 
vencimento é a seguinte:
A vencer 2025 2024
até 30 dias 19.155 32.266
de 31 a 60 dias 14.971 32.538
de 61 a 90 dias 16.051 24.209
de 91 a 120 dias 18.547 14.586
de 121 a 365 dias 1.427 –

70.151 103.599
Vencidos
até 30 dias 593 4.366
de 31 a 60 dias 304 1.026
de 61 a 90 dias 199 86

1.096 5.478
71.247 109.077

As movimentações na provisão para perda de créditos esperada da Companhia são as 
seguintes:

2025 2024
Saldo inicial (815) (109)
Constituição de provisões – (706)
Reversão de provisões 187 –

(628) (815)
Em 2025, não houve constituição de nova provisão para perda de créditos esperada, re-
fletindo a ausência de identificação de novos riscos relevantes de inadimplência no perí-
odo. A reversão de provisões no montante de R$ 187 refere-se, substancialmente, a ajus-
tes e reclassificações internas de saldos previamente provisionados, sem impacto 
relevante no resultado do exercício. Adicionalmente, parte dos saldos de provisão está 
relacionada a estimativas globais definidas pelo Grupo, posteriormente ajustadas para 
refletir casos específicos de clientes, conforme evolução das análises de recuperabilidade 
e das ações de cobrança. Dessa forma, as movimentações observadas na provisão não 
representam necessariamente recebimentos de créditos anteriormente provisionados, mas 
sim ajustes na avaliação do risco de crédito e na alocação das provisões entre clientes. A 
Companhia revisa periodicamente a recuperabilidade de seus créditos e entende que o 
saldo de provisão em 31 de dezembro de 2025 é adequado para cobrir perdas esperadas. 
O prazo médio de recebimento em 31 de dezembro de 2025 é de 60 dias (73 dias em 31 
de dezembro de 2024). A Companhia entende que há consistência entre a movimentação 
da provisão, sua apresentação na demonstração do resultado e os ajustes refletidos na 
demonstração dos fluxos de caixa. 
9. Outros recebíveis: 2025 2024
Antecipações a funcionários 128 3
Despesas antecipadas 498 525
Licenças (a) 648 –
Outros recebíveis – 3

1.274 531
(a) Refere-se a projeto DRC (solução de emissão de notas fiscais).
10. Estoques:

2025 2024
Produtos acabados - produção própria 63.462 25.937
Materiais de almoxarifado 7.242 7.154
Matérias-primas 4.020 3.313
Produtos auxiliares e embalagens 11.161 7.621
Importação em trânsito (a) – 763
Adiantamento para despachante aduaneiro 711 541
Provisão para obsolescência (1.194) (1.396)

85.402 43.933
(a) Refere-se importação em trânsito de ácido málico da Primary Products Ingredients 
Americas recebido fisicamente em janeiro de 2025. A contraparte está no passivo.
As movimentações na provisão para obsolescência da Companhia são as seguintes:

2025 2024
Saldo inicial (1.396) (1.279)
Constituição de provisões – (117)
Reversão de provisões 202 –

(1.194) (1.396)
11. Tributos a recuperar: 2025 2024
Imposto sobre Circulação de Mercadorias - ICMS 2.994 1.783
Programa de Integridade Social e Contribuição para
 Financiamento da Seguridade Social - PIS e COFINS 682 –
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 203 719
Imposto de Renda e Contribuição Social - IRPJ e CSLL (i) 948 872
Imposto de Renda Retido na Fonte 1.007 1.009
Imposto Sobre Serviços - ISS (ii) – 1.536

5.834 5.919
Circulante 2.684 902
Não circulante 3.150 5.017

5.834 5.919
(i) Saldo referente a pagamento indevido ou a maior em exercícios anteriores aguardando 
liberação pela Receita Federal das Perdcomps apresentadas. (ii) Refere-se a ISS cobrado 
pela Prefeitura de São Paulo relacionado a fatos geradores ocorridos em período anterior 
a cisão de responsabilidade da Tate & Lyle e que foram ressarcidos no exercício corrente. 
12. Partes relacionadas: a) Saldos em aberto: 

Contas a receber (i) Passivo circulante (i)
2025 2024 2025 2024

Primary Products Ingredients Americas – 313 228 974
– 313 228 974

b) Principais operações:
Compra de produtos Venda de produtos

2025 2024 2025 2025
Primary Products Ingredients Americas 2.399 5.356 1.145 6.614
Primary Products Ingredients Argentina – 1.012 – –

2.399 6.368 1.145 6.614
Em 2025 e 2024, os saldos e transações com partes relacionadas são realizados de acordo 
com as condições estabelecidas pelo Grupo. c) Comentários sobre saldos e operações 
com partes relacionadas: (i) Saldos a receber de clientes e fornecedores intercompany 
são referentes a vendas e compras, respectivamente, de produtos acabados, principalmen-
te produtos de revendas não produzidos no Brasil. d) Remuneração do pessoal-cha-
ve da diretoria: O pessoal-chave da diretoria inclui diretores e os membros do Comitê 
Executivo da Companhia. Em 31 de dezembro de 2025 a remuneração paga ou a pagar 
ao pessoal-chave da diretoria, incluindo salários, encargos e gratificações, totalizou o 
montante de R$3.374 (R$3.050 em 2024).
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